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1. INTRODUÇÃO 

O Brasil vem sofrendo com as inúmeras transformações e conseqüências de um país em 

desenvolvimento. Com o avanço tecnológico, passou-se a viver mais, desafiando-nos a 

refletir e promover políticas públicas voltadas para qualidade de vida do cidadão idoso 

― incluindo aqueles com deficiência – p redominantemente a partir de 60 anos. Neste 

sentido e com o objetivo de desenvolver uma proposta de política pública e social, o 

Ministério do Esporte criou o Programa Vida Saudável que se desenvolve por 

intermédio da Secretaria Nacional de Esporte, Lazer e Inclusão Social - SNELIS. 

Na busca por  garantir o direito da pessoa idosa frente às políticas públicas de esporte e 

lazer, o Ministério do Esporte decide reconhecer o Vida Saudável, que até 2011 era um 

dos núcleos do Programa Esporte e Lazer da Cidade - PELC, como um Programa 

Social. 

A Promoção da Saúde é um ideário que começou a ser constituído na década de 1970 

em países da Europa, Canadá e EUA. Em seus primórdios, vincula-se fortemente às 

noções de estilo de vida e risco epidemiológico, possuindo caráter liberal e 

comportamentalista. A partir da década de 1980, a Promoção da Saúde assumiu 

perspectivas críticas e radicais. Entra em cena a visão de que saúde é resultante de 

condições de alimentação, habitação, renda, meio ambiente, trabalho, transporte, 

emprego, lazer, liberdade, acesso e posse da terra e acesso aos serviços de saúde. É, 

assim, antes de tudo, o resultado das formas de organização social da produção, as quais 

podem gerar grandes desigualdades nos níveis de vida sociais (Minayo, 1992). Nessa 

perspectiva, a Promoção da Saúde passa a ser vista como um meio de contribuir para 

mudanças sociais, como uma forma de deslocar a ênfase na medicalização do sistema de 

saúde para o enfoque em políticas públicas e ações multisetoriais. Nesse sentido, o 

desenvolvimento comunitário e o empowerment são apontados como elementos-chave 

do processo de capacitação dos cidadãos para que, coletivamente, lutem pelo direito 

social à plena saúde.¹ 
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2. PROGRAMA VIDA SAUDÁVEL 

 

O Programa Vida Saudável, na sua essência, visa oportunizar a prática de atividades 

físicas, culturais e de lazer para o cidadão e cidadã idosos, estimulando a convivência social, a 

formação de gestores e lideranças comunitárias, a pesquisa e a socialização do conhecimento, 

contribuindo para que o lazer e o esporte recreativo sejam tratados como políticas públicas e 

direito de todos. 

É por meio da implantação e desenvolvimento de núcleos de esporte recreativo e de 

lazer que as atividades são desenvolvidas e se efetivam mediante a celebração de convênios 

ou termos de execução descentralizada entre o ME, Municípios, Governos do Estado, Distrito 

Federal e Entidades Públicas Estaduais e Federais. 

 

3. OBJETIVOS 

 

O Programa Vida Saudável tem por objetivo democratizar o acesso ao lazer e ao 

esporte recreativo para a pessoa idosa na perspectiva da Promoção da Saúde. Desse objetivo, 

desdobram-se os objetivos específicos:  

 

A  p a r t i r  d e s s e  o b j e t i v o  d e s d o b r a m - s e  o s  s e g u i n t e s  o b j e t i v o s  e s p e c í f i c o s  d o  

V i d a  S a u d á v e l :  

·  D e s e n v o l v e r  a ç õ e s  v o l t a d a s  p a r a  p e s s o a s ,  p r e d o m i n a n t e m e n t e ,  a  

p a r t i r  d e  6 0  a n o s  n o s  n ú c l e o s  d e  e s p o r t e  r e c r e a t i v o  e  d e  l a z e r ;  

O acesso dos pleiteantes ao Programa Social ocorre por meio da seleção de projetos via 

chamamento público – Edital ou Proponente Específico (justificado por necessidade específica) ou via 

Emendas Parlamentares). 

Este documento e seus anexos estão disponíveis no Portal do Ministério do Esporte: 

http://www.esporte.gov.br. 
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Ø Desenvolver ações voltadas para pessoas predominantemente a partir de 60 anos nos 

núcleos de esporte recreativo e de lazer; 

Ø Estimular a intersetorialidade e a gestão participativa entre os sujeitos locais direta e 

indiretamente envolvidos; 

Ø Orientar entidades convenentes para estruturar e conduzir políticas públicas de lazer e 

de esporte para pessoas idosas baseadas na educação popular; 

Ø Promover e estimular a formação continuada de gestores e agentes sociais de lazer e 

esporte recreativo, com vistas a intervir junto ao público idoso; 

Ø Incentivar a organização coletiva de eventos de lazer e esporte recreativo para 

envolver a população local; 

Ø Garantir a apropriação do direito ao lazer e ao  esporte recreativo reconhecendo e 

valorizando a cultura local. 

Esses objetivos devem ser alcançados a partir de duas iniciativas fundamentais, a 

saber: 

 

1. Implementação e desenvolvimento de Núcleos de Esporte Recreativo e de Lazer, 

nas diversas regiões brasileiras, com atividades sistemáticas e assistemáticas de lazer e 

esporte recreativo, no sentido de garantir o direito ao lazer para pessoas idosas 

(predominantemente, a partir de 60 anos). 

2. Formação continuada de gestores, agentes sociais de lazer e esporte, lideranças 

comunitárias, legisladores e demais parceiros atuantes na esfera pública, com vistas à 

formação e à implementação de políticas locais para pessoas idosas. 
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4. PROCESSO S PE DAGÓ GICO S 

 
 

O Program a Vida Saudável  prioriza o protagonism o da pessoa que  envelhece , na 

perspect iva da em ancipação humana  e do desenvolvimento comunitário; va lorizando a 

dive rsidade cultural  local;  fomentando o respei to à diversidade  sexual , étnica e  religiosa, entre 

outra s;  implementando e ampliando as ações intersetoriais com M inistérios, Secretaria s 

Estaduais e M unic ipais, Insti tuições de E nsino Superior e  outros se tores da  soc iedade. Visa, 

ainda, contribuir para que  a s ações de  lazer e de esporte rec reat ivo avan cem  do a tual  e stágio 

de pol ítica de  governo para a  dimensão mais ampla  de polí tic a de Estado. 

Neste sentido, possui enquanto Dire trizes  norteado ras dos processos pedagógicos: 

è  Auto-organização comun itária; 

è  Traba lho coletivo; 

è  Protagonismo do suje ito que  envelhece ; 

è  Valorização da cul tura local ; 

è  Valorização dos sabe res dos idosos; 

è  Respei to à diversidade (cultura l, sexual , étnica e  religiosa) 

è  Inte rsetorial idade ; 

è  M unicipalização. 

 

4.1 Núc leos  

Os núcleos do Programa Vida Saudáve l são espaços de  convivência  soc ial , onde a s 

manifestações esport ivas e de lazer são plane jadas e  desenvolvidas. É vál ido ressa lta r que  os 

núcleos são espaços próprios para o público idoso:  um espaço onde  a pessoa idosa se 

identifica com outros id osos e  o Program a, um instrumento que visa fomentar a  id entidade 

socia l desse  público. As praças, quadras, sa lões paroquia is, ginásios e sport ivos, campos de 

futebol, c lubes sociais são exemplos de  espaços destinados aos núc leos. Nesses, as a tividades 



9

de lazer, de esporte, culturais, artísticas e intelectuais acontecem tendo como princípio a 

gestão participativa e democrática. 

Visando à ressignificação dos espaços existentes de lazer e de esporte e à busca de 

outros para a efetivação das políticas públicas, os núcleos são tratados como locais de 

referência e podem descentralizar as suas ações/atividades para outros espaços configurados 

como subnúcleos. Com vistas a garantir que o núcleo cumpra seu papel de aglutinador, cada 

núcleo pode ter, no máximo, dois subnúcleos, que devem manter vínculo direto com o núcleo. 

Em função do público alvo do Programa, faz-se necessário lembrar que a 

acessibilidade é um fator importante a ser observado. Para tanto, deve-se pensar na condição 

da pessoa com deficiência e/ou com mobilidade reduzida, ao escolher o espaço, para que 

possam utilizar com segurança e autonomia os equipamentos designados. Ademais, os 

espaços devem ter boas condições de sinalização e corrimão em escadas e elevadores (quando 

houver), rampas de acesso, antiderrapante onde necessário, barras de apoio nos banheiros, 

evitar chão com desnível de qualquer espécie que possam provocar quedas, letras em 

tamanhos maiores nos panfletos, placas e sinalizações em geral. 

A indicação do endereço de núcleo deve ser real, de fácil acesso e contemplar 

espaços que permitam o desenvolvimento das atividades. A alteração das localidades, sem 

comunicação imediata ao Ministério, implicará advertência, podendo levar ao cancelamento 

do convênio e devolução dos recursos. Não pode haver mais de um núcleo no mesmo 

endereço, mesmo que pertençam a distintos convênios. 
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4.2 Relação Densidade Populacional X  Núcleos 

 

Para a formatação do projeto Vida Saudável as entidades proponentes deverão 

considerar os seguintes lim ites quanto ao núm ero de núcleos: 

 

Nº de H abitantes Núcleos 

Até 50.000 01 a 03 

50.001 a 199.000 04 a 06 

Acim a de 200.000 07 a 10 

 

4.3  Meta de Beneficiado Por Núcleo 

 

 

4.4 Atividades 

 

4.4.1 Atividades Sistemáticas 

Essas atividades, realizadas nos núcleos, devem  contemplar os interesses da  cultura 

corporal e lúdica para o público idoso e serem organizadas na forma de  oficinas, com  

frequência mínim a semanal, de caráter permanente e/ou rotativo, de  acordo com  as 

características e  interesses da comunidade.  

Sugere-se que se jam  previstas oficinas diversas, tais como: 

è  ex ercícios físicos (terrestres ou aquáticos): alongam ento, cam inhada, 

ginástica , natação, hidroginástica, watsu, yoga, pilates, shiatsu, etc.; 

Tipo de Núcleo Nº de  Inscritos por núcleo: Considerações: 

Núcleo Vida Saudável 
Atividades Sistemáticas          

(oficinas): 200 
---------------- 
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è atividades esportivas: voleibol, handebol, basquete, futebol, esportes de 

aventura, tênis de mesa, câmbio, etc.; 

è lutas: caratê, judô, taekwondo, etc.; 

è atividades culturais e artísticas: música, teatro, artesanato, filmes, salas de 

leitura,  etc.; 

è danças: regionais, contemporâneas, clássicas, ginástica coreografada, etc.;  

è capoeira e suas adaptações;  

è jogos populares e de salão; 

è jogos cognitivos: dama e xadrez; 

è contação de histórias, teatro e dramatizações; 

è outras possibilidades de manifestações da cultura corporal do movimento, 

além das relatadas acima, desde que atendam às diretrizes do programa.  

As oficinas deverão ser apropriadas aos interesses do público alvo, sendo 

imprescindível a adaptação das atividades às pessoas com deficiência (limitação física, 

mental, sensorial ou múltipla). 

Deve estar prevista a possibilidade de diálogo com a cultural local e o fortalecimento 

da diversidade cultural, promovendo interface das mais variadas manifestações e suas 

gerações.  

Atividades diversificadas facilitam a participação de públicos diferenciados; 

portanto, a garantia dessa diversidade deve ser tratada como prioridade pelo gestor, e 

desenvolvida com cautela pelos agentes sociais. Para mais informações sobre agentes sociais, 

ver item “Agentes Sociais de Lazer e Esporte Recreativo”.  
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4.4.1.1 Grades Hor árias 

Visando à organiz açã o do trabalho peda gó gico, os núcle os de vem divulgar as 

at ivida des oferec idas (oficina s) no forma to de  grades horá rias (a tividades), c om local  e 

horário pré-esta bele cidos, após conside rar a dist ribuiç ão da e quipe de  trab alho (c oordenadores 

e agente s soc iais). Suge re-se que, se mpre que possível , a referid a frequê ncia  seja  de duas a 

trê s ve zes por sem ana,  devendo os núc le os ofe rece r as ofic inas nos turnos matut ino, 

vespert ino e noturno, incluindo os finais de sem ana, c om duraç ão mínima  de uma  hora. 

Na G rade H orária  de  At ividades de verá ser prevista a re aliza ção da Formaçã o em 

Serviç o, c arac terizada  por enc ontros se manais de  planejame nto, troca  de expe riências e de 

aprofundam ento de tem as rela ciona dos à  exec ução do progra ma. 

É importante  re ssal tar que o envio das G rade s H orária s (de  a tividades e de rec ursos 

huma nos), à CGE PE L/SN ELIS, a pós a real iz ação do M ódulo de Form aç ão - Introdutório I, é 

cri tério a se r ava lia do para  obtenç ão de O rdem de Início das at ividades do convênio ou te rmo 

de e xecuçã o descentralizada . 

 

4.4.2 A tividades A ssiste máticas (Eventos) 

 

Os eventos favorece m o diálogo entre as ex periê ncias vividas fortalec endo os laç os 

de coope raçã o, solidarie dade e a ca pacidade de construi r colet ivam ente um  patrim ônio 

com um. E les deve m ser compre endidos c omo pa rte integra nte da e xecuç ão do Program a, 

organiz ados de  forma coletiva envolve ndo a comunidade com o um todo, nos diversos 

mom entos do processo. 

Os núcleos busc am organizar e  real iz ar, de  forma pa rticipat iva (planejame nto, 

exe cução e aval iaç ão), e ventos de e sporte rec reat ivo e de  laz er (lanç ame nto do program a, 

festivais cul turais, e sport ivos, artí st icos, ginc anas, ruas de lazer, colônias de fé rias, etc.) 

inform ando à  CG EPE L/SNE LIS pa ra  a companh amento e  divulgaç ão. Os eventos podem  ser 

pla neja dos de a cordo c om datas comem orativas (D ia do Idoso, D ia  M undial  da  Saúde, Dia 
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dos Avós, Pais, Mães, Dia das Pessoas com Deficiência, etc.) ou períodos de ciclos culturais 

(festas nacionais: carnaval, festas juninas; festivais esportivo-recreativos, etc.). 

Embora o Programa Vida Saudável beneficie especialmente a pessoa idosa, é 

importante garantir o desenvolvimento de atividades assistemáticas que favoreçam e 

estimulem o convívio entre gerações (família e comunidade). 

Abaixo, apresenta-se - sumariamente - a tipologia dos eventos assistemáticos e sua 

periodicidade: 

 

è Evento do Núcleo: um evento por mês com os beneficiados de cada núcleo; 

è Evento Social: um evento a cada três meses, com o intuito de socialização dos 

beneficiados com as famílias e a comunidade local. Objetiva a participação de 

três vezes mais pessoas que a quantidade de beneficiados do núcleo; 

è Evento do Programa: um evento a cada seis meses, com a participação dos 

núcleos do convênio com a participação de todos os beneficiados dos núcleos. 

Observações:  

1) Podem ser previstos para financiamento itens como: locação de 

sonorização, palco, banheiros químicos, brinquedos, tendas, transporte, 

lanche e água. 

2) Não é permitida a aquisição de material permanente nesse item, não serão 

financiados equipamentos para shows e é vedado o pagamento de cachês 

para bandas, grupos ou cantores individuais. 

4.5 Composição dos Recursos Humanos nos Núcleos 

 

Integram um núcleo do Programa Vida Saudável: 

è 01 - Coordenador Geral – 24 meses – de responsabilidade da entidade; 

è 01 - Coordenador Pedagógico – 22 meses  
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è 01 – Coordenador Setorial – 22 meses (para convênio ou termo  de execução 

descentralizada a partir de 20 núcleos); 

è 01 - Coordenador de Núcleo – 21 meses; 

è 03 - Agentes Sociais de Esporte e de Lazer – 21 meses.  

  

4.5.1 Qualificação, Atribuições e Carga Horária 

 

4.5.1.1 Coordenador geral: carga horária de 40 horas semanais 

 

O coordenador será de responsabilidade da entidade conveniada, devendo ser um 

funcionário ou servidor da entidade proponente indicado por meio de Termo de Compromisso 

e não será contabilizado como contrapartida da entidade. 

Qualificação: formação superior no âmbito da Educação, Esporte e/ou Lazer, com 

experiência em gestão e/ou administração de projetos esportivos, recreativos e de lazer. 

Deverá ser indicado no momento da apresentação do pleito, com a apresentação do respectivo 

currículo. 

Atribuições: 

è Auxiliar o aprimoramento, quando necessário, do planejamento pedagógico;  

è Coordenar a fase de estruturação do convênio; 

è Monitorar as atividades desenvolvidas pela entidade convenente a fim de 

garantir a boa execução do objeto pactuado;  

è Dialogar constantemente com o interlocutor SICONV e auxiliar o 

coordenador pedagógico na execução das atividades por ele desenvolvidas; 

è  Garantir a participação da Entidade de Controle Social, com vistas a efetivar a 

participação popular no controle e fisca lização do pleno desenvolvimento do 

programa; 
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è  Garantir a criação e o desenvolvimento das atividades do Conselho Gestor 

do Programa; 

è  Partic ipar da estruturação e  da realização dos módulos de formação 

desenvolvidos pelo Ministério do Esporte em parceria com a UFMG, 

acom panhando a realização da formação em  serviço dos núcleos e, sempre 

que possível, das capacitações oferecidas pela SNELIS/ME. 

è  Assegurar a  visibilidade do projeto, utilizando as orientações de 

identificação visual do Governo Federal/ Ministério do Esporte; 

è  Manter permanente contato com técnico CGAO/SNELIS responsável pelo 

acom panham ento, monitoram ento e avaliação do convênio ou termo de 

execução descentralizada. 

 

4.5.1.2 Coordenador pedagógico: carga horária de 40 horas semanais 

 

O coordenador pedagógico é  aquele que tem a visão do todo, que está 

perm anentemente circulando nos núcleos, observando, fazendo su gestões e agindo de forma a 

qualificar cada vez mais o trabalho. Precisa conhecer profundamente o program a, suas 

diretrizes, objetivos, orientações e socializar esse conhecimento.  

Qualificação: formação superior da área de Educação, Educação Física, Esporte 

e/ou Lazer, com experiência na elaboração e  supervisão de projetos pedagógicos e no 

desenvolvimento de ações com unitárias. 

Atribuições:  

è Dialogar constantemente com  o coordenador geral do convênio; 

è Coordenar todas as  ações de pla nejamento pedagógico após a celebração do 

convênio (execução), a serem realiza da s participa tivamente com apoio do grupo 

gestor; 
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è Organizar e  coordena r o grupo gestor; 

è Envolver a  Entidade de  Controle  Soc ial  nas ações do program a;  

è Organizar, com os dem ais agente s do processo, a s inscrições, o plane jam ento 

ge ral das at ividades sistemáticas e  a ssistemáticas, zelando pe lo controle de 

frequência da equipe;  

è Coordenar a organização das diversas etapas do processo de  formação; 

è Assegurar a realização da  formação em serviço por m eio de reuniões 

regulares com  os coordenadores pedagógicos setoriais (quando houver), com 

os coordenadores de núc leos e com os agentes soc iais;  

è Part icipar dos módulos de formação continuada , da  form ação em  se rviço e 

das capac ita ções oferecidas pe la SNELIS/M E;  

è Monitorar o cumprim ento de ta refas e  horá rios dos coordenador es setoriais 

em convênios ou term o de execução d escentra liz ada a pa rtir de 20 núc leos, 

bem com o dos coordenadores de núcleo (quando a função  do coo rdenador 

setorial  não exist ir); 

è Planejar a s ações de  divulgação do program a em consonância com  o 

estabelecido no plane jam ento pedagógico; 

è Elabora r os relatórios de execução do convênio juntam ente  com  demais 

coordenadores – ge ral, de  núcleo, setoria is (quando houver);  

è Manter perm anente contato com o orientador pedagógico CGEPEL/SNEL IS 

re sponsáve l pe lo acompanhamento, m onitoram ento e aval iação pedagógicos 

do convênio ou termo de  execução descentral izada. 

 

4.5.1.3 Coordenador setor ial: carga horária de 40 horas semanais 

 

O coordenador setorial será o elo entre os núcleos e o coordenador pedagó gico, 

conside rando a existência  de sua função a cada  20 núcleos. Deve circula r perm anentemente 

nos núcleos, obse rvando, fazendo sugestões e agindo de forma  a qua lificar cada vez m ais o 
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trabalho. Precisa conhecer profundamente o programa, suas diretrizes, objetivos, orientações e 

socializar esse conhecimento. Além disso, deve estar em constante contato com o coordenador 

pedagógico. 

Qualificação: formação superior da área de Educação, Educação Física, Esporte 

e/ou Lazer, com experiência no desenvolvimento de ações comunitárias, organização e 

supervisão de projetos. 

Atribuições: 

è Apropriar-se do planejamento pedagógico aprovado e encaminhado  ao 

Ministério do Esporte;  

è Assessorar o coordenador geral e o coordenador pedagógico quanto à 

identificação e à definição dos núcleos a serem atendidos na região para a 

qual foi destacado e quanto à articulação do projeto com a comunidade; 

è Auxiliar o coordenador geral e o coordenador pedagógico quanto às ações 

estruturantes do convênio (adequação do espaço físico, pessoal, materiais 

esportivos, uniformes, etc.), de acordo com o que foi estabelecido no 

planejamento pedagógico; 

è Coordenar todas as ações relacionadas ao monitoramento e à avaliação das 

ações do programa a serem realizadas participativamente com apoio do 

grupo gestor; 

è  Manter o coordenador geral e o coordenador pedagógico informados quanto 

às distorções identificadas nos núcleos da região de sua atuação e apresentar, 

dentro do possível, soluções para a correção dos rumos; 

è Orientar e supervisionar as atuações dos coordenadores de núcleos, de forma 

regionalizada, mantendo seus trabalhos padronizados, harmônicos e 

coerentes com as diretrizes do programa; 
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è  Identificar, junto à comunidade, quais são os determinantes sociais de saúde 

que mais inte rferem  nas condições de  saúde da população beneficiad a; 

è  Encaminhar ao coordenador gera l e  ao grupo gestor as dem andas advindas 

do seu núcleo; 

è   Partic ipar dos m ódulos de form ação continuada, da formação em  serviço e, 

sempre que  possíve l, das capacitações oferecidas pela  SNEL IS/ME . 

 

4.5.1.4 Coordenador de núcleo: carga horária de 40 horas semanais 

 

O coordenador de núc leo é  a pessoa que responde  por aquele  núcleo em re lação ao 

trabalho dos agentes, às a tividades desenvolvidas, à part icipação d a comunidade nas 

atividades, aos eventos realizados e a outros aspectos que fizerem  parte desse espaço.   

Qualificação: formação superior da  á rea de Educação, Educação Física, E sporte 

e/ou L azer, com  experiência  no desenvolvimento de ações comunitárias, organização e 

supervisão de projetos. 

Atribuições: 

è Manter constante conta to com o coordenador pedagógico e setorial  (quando 

houver); 

è Coordenar todas as at ividades sistem áticas e assistemáticas do núcleo sob sua 

responsabilidade, planejando-as cole tivamente; 

è Desenvolver as at ividades sistemáticas com  os benefic iados, juntamente com 

os agentes sociais, de acordo com as diretrizes do programa, seguindo  o 

planejamento pedagó gico proposto para o proje to e prim ando pela  qualidade 

das oficinas;   

è Organizar as inscrições, o controle de presença ; analisar  sistematicamente o 

planejamento dos agentes e  os dados, adotando as m edidas necessárias p ara 

os ajustes, quando necessário; 
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è Planejar a grade  horária dos agentes soc iais, prevendo aproximadam ente: 

quatorze  horas semanais de atividades sistemáticas;  quatro horas para 

planejamento, estudos e  reuniões e duas horas para outras atividades como 

eventos, mobilização comunitária, etc (banco de horas); 

è Monitorar a grade horária e o banco de horas dos agentes sociais;  

è Identificar os determ inantes soc iais de saúde que m ais inte rferem nas 

condições de saúde da população beneficiada, em conjunto com a 

comunidade o com  coordenador se toria l (se houver);  

è Prom over reuniões sem anais com os agentes e outras l ideranças do seu grupo, 

para estudo, planejamento e avaliação das ações e participar de las; 

è Encam inhar as demandas advindas do seu núc leo ao coordenador geral ( nos 

casos de  convênios com menos de  vinte  núcleos) e  ao grupo gestor; 

è Participar de todas as reuniões agendadas pe lo coorden ador geral  e 

pedagógico; 

è Participar dos módulos de  formação continuada, da form ação em  serviço e, 

sem pre que possível , das capacitações ofer ecidas p ela SNELIS/M E. 

 

4.5.1.5 Agentes sociais de  lazer e esporte  recreativo: carga horária de 20 horas 
semanais. 

 

Observação: caso a entidade comprove dificuldade para contrata r a quantidade 

prevista de agentes, po derá solicitar autorização ao M E, devidamente justificada, para 

contratação por 40h semanais, o que ocasionará  a dim inuição do número de agentes. 

Os agentes soc iais é que  fazem o Vida Saudável acontecer de  fato, pois são 

personagens princ ipais no que  diz respe ito à e laboração e  à execução das ações pretendidas, 

pautadas no  princípio da  gestão participativa. Devem  compor o quadro interdisc iplinar e 

multiprofissiona l para  a construção e inte rvenção dos saberes populares e  saberes acadêmicos, 

a fim de trata r o lazer e esporte como direitos sociais. 
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Por se tra tar de um  grupo diferenciado, os agente s sociais se lec ionados precisam se 

apropriar de conhecimentos sobre o processo de enve lhecimento e ter expe riênc ia sufic iente 

sobre as a tividades que se rão desenvolvidas com  os part icipantes. Ademais, os agente s sociais 

deve rão ser desprovidos de qua lquer tipo de preconcei to, sendo imprescin dível  a pac iência, a 

sensibil idade  ao processo de enve lhecimento e o gostar em re lação às a tividades com o 

público alvo do Pro grama . Recom enda-se que  aqueles agentes que a tuarão diretamente com 

as at ividades físico-esport ivas sejam professores e/ou estudante s de Educação Física, ou 

orientados por um deles.  

Qualificação: Os agentes socia is se lec ionados devem ter conhecimento e 

expe riênc ia sobre  a s atividades que desenvolv erão. Sugere-se que  aquele s que atua rão com 

at ividades físicas e esportivas se jam  estudantes ou professores de ed ucação física, ou 

orientados por um  dele s. É  imprescindível  o envolvim ento de l ideranças comunitárias que  já 

desenvolvem a tividades (capoeiristas, bai larinos, artistas plásticos, músicos, a tores, etc.) nas 

com unidades a  serem atendidas. Podem ser agentes: professores de educação física, 

educadores populares e  comunitários, dem ais profissionais de  á reas afins ao lazer e 

envolvidos diretamente com  a execução do programa . 

Atribuições:  

è Part icipar das ações de planejamento, m onitoramento e aval iação das 

atividades sistem áticas e eventos do núcleo;  

è Planejar e d esenvolver  suas oficinas de acordo com a  proposta pedagógica do 

programa;  

è Mobiliz ar a com unidade  para a  efet iva pa rticipação das atividades;  

è Inscrever os pa rtic ipantes e monitorar a execução das a tividades sob sua 

re sponsabilidade;  

è Part icipar dos módulos de  formação continuada, da form ação em  serviço e, 

sem pre que possível , das capacitações ofer ecidas p ela SNELIS/M E; 

è Entre gar sistem aticam e nte o levantam ento das  ativida de s des envolvida s no núcleo 

e os  dados solicitados  pela coordenação.  
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4.5.1.6 Interlocutor SICO NV 

 

É o profissional  disponibi liz ado pela  ent idade  convenente  apto a  t rata r com  a  área 

técnica sobre os procedim entos e  as dem andas que se apresentem durante a execução do 

convênio, devendo obrigatoriam ente  ter o p erfil  de “fiscal do convenente” e “gestor de 

convênio” (não se aplic a às Universidades e Institutos Federais). 

Atribuições: 

è  Inserir no SICONV toda a documentação comprobatória da execução das 

ações pactuadas no Plano de T rabalho; 

è  M ante r atual izados os dados da  execução física e financeira do convênio no 

SIC ONV du rante a  vigênc ia;  

è  Atender prontamente à s demandas encam inhadas, via SICONV, pe la á rea 

técnica  da SNE LIS. 

 

4.6  Entidade  De  Controle  Soc ial 

 

Compete ao representante  ofic ial  da conveniada a indicação de E ntidade d e Controle 

Socia l, legalmente constituída, com o compromisso de fiscalizar a execução do convênio e 

acompanhar as at ividades desenvolvidas pelo projeto loca l, durante o processo de 

conveniam ento. 

Pa ra garant ir o real  desempenho de  seu papel, a  Entidade de Controle Socia l não 

deve  ter vinculação dire ta com a convenente, nem  se r conveniada com  o Vida Saudável. 

No caso  de parcerias form alizadas com  entidades públicas (fede rais ou municipa is), a 

Entidade  de Controle Social deve rá ser indicada priori tariamente na forma de um conselho 

(estadual ou municipa l) legalm ente  constituído há pe lo menos um  ano. 

A referida  entidade participará  do Projeto como responsável  pelo controle  social  da 

execução do objeto pactu ado. 
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4.7 Conselho G estor  

 

Tra ta-se de um a instância de gestão do progr ama, com cará ter consultivo, 

deliberativo e executivo, composta  por representantes dos diversos segmentos envolvidos no 

desenvolvimento das ações dos núcleos de esporte  e lazer, a saber:  

è  Representante dos beneficiados em  cada núcleo: sugere-se a participação de 

um  “idoso líder” que tenha destaque na  comunidade por seu perfil de l ider ança; 

è  Representantes das entidades parceiras;  

è  Representante da entidade de controle  social; 

è  Agentes sociais;  

è  Coordenador, coorden ador pedagó gico e coordenadores de  núcleo; 

è  Representante da entidade convenente . 

O grupo gestor reúne-se sistem aticamente para: acompanhar, fiscalizar e  monitorar 

as ações do Convênio, na  busca de a lternativas para superação de  dificuldades, visando à 

qualificação da  execução do Program a. 

 

4.8 Formação  

 

Por intermédio da parceria firmada com  a Universidade Federal de Minas Gerais, o 

Ministério do Esporte  criou uma rede de Form adores e Articuladores Regionais que  auxiliam 

o processo de Formação e Acompanhamento Pedagógico, tanto no desenvolvimento dos 

Módulos de  Formação, que são realizados in  loco, quanto na rea lização de  visitas de 

acompanham ento. Essa  parceria permite a inda o desenvolvimento de Capacitações Gerenciais 

voltadas para Coordenadores Gerais e/ou Interlocutores SICONV e Coordenadores 

Pedagógicos, coordenad a pela CGEPEL e CGAO/SNELIS do Ministério do Esporte, 

preferencialm ente no período de estruturação dos convênios e  term os de  execução 

descentralizada.  
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Quanto à formação e  aos m ódulos que a com põem, cabe  ressaltar que a CGEPE L/ 

SNE LIS/ ME  deve autorizar os M ódulos Introdutórios e de Avaliação. Para tal , a  entidade 

deve  consultar, via ofício, com antecedência m ínima de 21 dias (data de protocolo  no 

M inistério), a Secreta ria, propondo a data  da formação, o local, o número de part icipantes, 

número do convênio, pessoa responsáve l pela formação (info rmando contatos dessa pessoa).  

A CGEPEL acionará a UFM G, que irá  disponibiliza r um formador e adotará as 

providências n ecessárias para aquisição de  passagens, hospedagem e  alimentação do 

formador. Cabe à  convenente providenc iar todas as necessidades quanto à mobilização, à 

infraestrutura  e  à al im entação (mínimo a lmoço) dos partic ipantes dos M ódulos de Formação.  

A formação é elemento centra l d a proposta  do Vida Saudável, pois configura um a 

ferramenta pedagógica imprescindível para o seu desenvolvimento. É  ministrada por um 

profissional com conhecim ento do programa e  de suas especificidades.  

A form ação deve se r estruturada  de  fo rma modular, abrangendo: M ódulo 

Introdutó rio I e Módulo Introdutório II, Formação em Serviço, Módulo de Avaliação I e 

M ódulo de Avaliação II.  

 

4.8.1 Módulo Introdutório I (3 dias): 

  

É desenvolvido por formadores do program a e deve acontecer no final do terce iro 

mês do período de estruturação do convênio ou do termo de execução descentralizada, 

com  carga horária de 24 horas.  

Devem participar os agentes socia is e coordenadores pré-se lecionados. Este  m ódulo 

de formação deve  abarcar um número m aior de agentes socia is do que  o necessário, visando 

suprir eventuais desistênc ias posteriores. E ainda, os dem ais envolvidos - gestores, 

representantes da  entidade de  controle socia l – todos com  100% de assiduidade. A 

part icipação infe rior a  70% dos part icipantes deve ser suspensa e  remarcada, sob total 

responsabil idade da  entidade convenente. 
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Havendo necessidade de substituição de agentes durante a execução do convênio e, 

inexistindo suplentes, a entidade deverá desenvolver formação específica no mesmo modelo 

do módulo (objetivos, diretrizes, metodologia, dados sobre a realidade local e desafios). 

A concepção metodológica aplicada deve ter como inspiração os pressupostos da 

Educação Popular: estudo da realidade, organização do conhecimento e aplicação do 

conhecimento. 

 

Conteúdos sugeridos para o Módulo Introdutório I: 

 

· Princípios, objetivos e diretrizes do Programa Vida Saudável; 

· Marco Legal – Estatutos e documentos relacionados ao idoso; políticas públicas e 

sociais; esporte e lazer como direitos sociais; empoderamento e participação social da 

pessoa idosa; 

· Processo de envelhecimento; 

· Promoção da saúde; 

· Cultura e Lazer; 

· Práticas corporais para pessoas idosas; 

· Planejamento participativo: aspectos teórico-metodológicos (conceitos; educação 

popular; organização dos núcleos, atividades sistemáticas e assistemáticas/eventos; 

formação em serviço).  

 

4.8.2 Módulo Introdutório II (3 dias):  

 

Deve acontecer no 6º mês do convênio - no 2º mês de desenvolvimento das 

atividades, com carga horária de 24 horas. 
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É desenvolvido por formadores do program a seguindo os obje tivos, dire trizes e  a 

me todologia do program a e os dados sobre  a realidade local e  desafios vistos no M ódulo 

Introdutó rio I. 

A concepção me todológica é  a mesm a aplicada no M I I.  

 

Conteúdos suger idos para o Módulo Introdutório II: 

 

· Programa Vida  Saudável  e Promoção de saúde:  aprofundam ento;  

· Cultura  e lazer: aprofundamento; 

· Educação ge rontoló gica;  

· Polít icas públicas, gestão participa tiva  e pessoas idosas; 

· Espaços, equipam entos e conteúdos no dia a dia do Vida Saudável;  prevenção de 

quedas;  

· Lazer e pr áticas corporais pa ra pessoas idosas: aprofundamento;  

· Plane jam ento de eventos: orientações teórico-m etodológicas. 

 

4.8.3 Formação em serv iço 

Deve  ocorr er durante todo o período de duração do convênio em reuniões semanais 

que servirão para estudo, troca  de idéias, plane jamento, palestras e oficinas, em cada  um  dos 

núcleos com organização, financiamento e realização sob responsabilidade da entidade 

conveniada. Poderão se r real izados momentos de estudo e t rocas de experiência s entre um ou 

ma is núcleos. A entidade poderá solic ita r autorização do M E/SNELIS/CGAO/CGE PE L pa ra 

uti liz ação de sobra de  recursos e/ou rendim ento de  apl icação pa ra a contra tação do palestrante 

que a tuará  nesse  módulo. A solic ita ção deve conter o conteúdo a ser desenvolvido e  se rá 

ana lisada, podendo ser ou não defe rida. Para tanto precisam  ser obse rvadas as restrições 

existente s na  legislação de convênios. Devem ser incentivados que os temas deste  momento 
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de formação surjam  a partir das próprias dificuldades e dilem as encontrados no campo de 

atuação.  

Podem ser cham adas pessoas que  estejam  habilitadas para atender as especificidades 

do Programa local, tendo em  vista  as dificuldades e  dilemas diagnosticados no cam po de 

atuação.  

Objetivos da formação em serviço: 

 

è Aprofundar conceitos e  conteúdos acerca do esporte  recrea tivo e do lazer no 

contex to da promoção  da saúde, tendo como base as características princ ipais 

da população atendida; 

è Planejar, de forma participativa, as a tividades sistem áticas e assistem áticas 

dos núcleos; 

è Qualificar os registros: elaboração de texto, relato de  experiência, rela tórios, 

questionários, pesquisas de  cam po, instrumentos de avaliação, etc;  

è Abordar tem as de interesse do público a lvo do programa, com  vistas à 

qualificação das atividades; 

è Desenvolver metodologias d e avaliação processual d as atividades 

desempenho dos agentes e execução do convênio. 

 

Sugestão de conteúdos a serem abordados na formação em serviço: 

 

è Os conteúdos abordados estarão diretamente ligados a dem andas e 

necessidades de aprofundamento de  determ inados tem as do programa, para 

qualificar a  execução,  atendendo aos princ ípios, dire trizes, conceitos, 

concepção e carac terísticas, apresentados nos Mó dulos Introdutórios;  
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è Conteúdos gerais: saúde e promoção da saúde; processo de envelhecimento e 

educação gerontológica; intergeracionalidade, violência, inclusão social de 

pessoas idosas com deficiência, práticas corporais para o público idoso 

(jogos, esportes, danças, etc.); linguagens artísticas; instrumentos didático-

metodológicos, integração com as outras políticas sociais, dentre outros; 

è Orientações de trabalho com registros e sistematizações de experiências e 

intervenções; estímulos à organização de pequenos artigos, relatos de 

experiência, textos didáticos e documentários; 

è Metodologias, mecanismos e instrumentos de avaliação; 

è Gestão de políticas públicas; 

è Elaboração de projetos (ex: eventos); 

è Gestão democrática e controle social; 

è Planejamento de ações de mobilização comunitária. 

  

Metodologia:  

 

è Reuniões periódicas de planejamento e avaliação das atividades (deve constar 

na grade horária dos núcleos); 

è Cursos, oficinas e palestras que se apresentam no cotidiano das ações da 

formação em serviço, no sentido de manter o diálogo permanente acerca dos 

limites e possibilidades do funcionamento sistemático e assistemático dos 

núcleos, possibilitando a vivência dos conteúdos e atividades do programa; 

è Atividades de campo no sentido de ampliar as ações dos agentes e da 

comunidade atendida e beneficiada pelo núcleo, em reuniões com os 

diferentes segmentos de interesse (peladeiros, grupos de dança popular, 

grupos de capoeira); 
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è Registro e monitoram ento (ações avaliativas) para  construir e  registrar o fazer 

pedagógico do núcleo, incluindo questões de  planejamento das oficinas e 

eventos, a  história d a comunidade no funcionam ento do núc leo, os resgate s 

de suas manife stações popula res, a consti tuição de  a ssociações 

representa tivas e  a form ação de grupos esportivos e de dança , tea tro ou 

música;  

è Inte rcâmbio entre núcleos, proje tos sociais e ent idades que, num mesmo 

munic ípio, constroem experiênc ias diferentes, em  função de suas 

necessidades locais, seu território e seus espaços;  

è Construção e partic ipação em eventos, encontr os, seminá rios e congressos 

para dem ocrat iza r as experiências construídas nos núcleos na perspec tiva  da 

divulgação, e sob o ponto de  vista da  experimentação, em outra s regiões. 

 

Sugere -se  que o processo de  form ação em serviço seja acompanhado, a  distância, 

pelo(s) form ador(es) que  desenvolveu (eram) os m ódulos introdutórios. O(s) form ador(es) 

deve rá (ão) retornar nos módulos de avaliação. 

 

4.8.4 Módulos de  Avaliação 

 

Compreendem os Módulos de Avaliação I e  II (AV I e AV II), real izados no decorrer 

do processo: 

AV I  - deve  ocorrer no 14º mês do convênio, 10º mês de pleno desenvolvimento 

das atividades; 

AV II  – deve ocorrer no  24º mês do convênio, 20º mês de pleno desenvolvimento 

das atividades.  

Am bos os módulos deverão ser desenvolvidos p or formado res do Vida Saudável e 

te rão, cada um, dezesse is horas de duração.  
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Conteúdos suger idos para o Módulo de Avaliação I (2 dias): 

 

· Plane jam ento e Avaliação: aspectos teórico-metodológicos;  

· Vida  Saudável e  auto-gestão com unitá ria;  

· Funcionam ento dos núcleos; 

· Vida  Saudável:  aval iação processual . 

 

Conteúdos suger idos para o Módulo de Avaliação II (2 dias): 

 

· Avaliação processual : aprofundamento; 

· Funcionam ento dos núcleos e im pactos identi ficados;  

· Políticas públicas e socia is de lazer para  pessoas idosas:  desa fios para a  autogestão e 

continuidade das ações program a.  

 

5. Sistema de  Acompanhamento, Monitoramento e Avaliação - MIMBO É 

 

O Sistema de Aco mpanhamento, Monitoramento e  Avaliação – MIMBO É tem 

com o objetivo coletar dados e  informações pa ra subsidiar o acompanhamento pedagó gico de 

ensino e  aprendizagem  das atividades desenvolvidas nos núcleos dos convênios vigentes. 

O M IM BOÉ  permitirá  calcula r indicadores que  relacionam o desenvolvim ento 

pedagógico das at ividades às metas l istadas nos PP’s com  a anál ise, tabulação e registro dos 

resultados obtidos com a aplic ação periódica  dos instrum entos de  ava lia ções rea liz ada in loco 

pelos Form adores do programa. E a parti r dos resultados apontados pela  aná lise dos 

instrum entos, a equipe  propõe  a s qual ificações didá tic o-pedagógicas que se  fizerem 

necessá rias. 

6. ORIENTAÇÕES GERAIS 

 

As ações de funcionamento do Programa  Vida  Saudável têm cará ter pedagó gico e 

lúdico, com o obje tivo de  contribuir com a construção de pol íticas públic as locais de  lazer e 

esporte  rec reativo. Neste  sentido, o pe ríodo de  24 m eses é definido com o prazo para  que a 
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comunidade local se aproprie dessa concepção, com apoio estrutural e  pedagógico do  

Ministério do Esporte  e, a partir daí, construa  sua própria  ação e possibilidades de 

financiamento, no sentido da municipalização. 

6.1 Cronograma de Execução 

 

As atividades serão desenvolvidas considerando a organização temporal:  

 

4 meses 20 meses 

Estruturação do Convênio ou Termo 
de execução descentralizada 

Desenvolvimento de Atividades 

O planejam ento de férias da equipe  deve ser organizado de  form a a  garantir esse direito, sem  
promover a suspensão de a tividades dos núcleos. 

Sugere-se  o recesso de  atividades, somente  nas semanas festivas de final de ano (Natal e  
Reveillon). 

 

6.2 Responsabilidades 

 

Segue a  tabela com as responsabilidades inerentes a cad a parte  da parceria : 

M INISTÉ RIO DO ESPORTE CONVE NENTE 

Pagam ento do Coordenador Pedagógico 

(+ 20% dos encargos) 
Disponibilização do Coordenador Geral 

Pagam ento do Coordenador Setorial * 

(+ 20% dos encargos) 

Complemento dos encargos referentes ao 
Coordenador Pedagógico 

Pagamento do Coordenador de Núcleo 

(+ 20% dos encargos) 

Complemento dos encargos referentes ao 
Coordenador Setoria l* 

Pagam ento de  Agentes Sociais de Esporte  e 
Lazer 

(em  caso de pagamento de acadêm icos, não 
há  pagam ento de  encargos) 

Complemento dos encargos referentes ao 
Coordenador de Núcleo 

Aquisição de Materia l Permanente  
Contrapartida (de acordo com  a Lei 12.708 de 

17 de janeiro de 2012)  
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Eventos 
Estrutura Física para o desenvolvimento dos 

núcleos 

Uniformes Aquisição de Material de Consumo** 

Kit de Material Esportivo, Recreativo e de 

Lazer 
Identidade Visual dos Núcleos 

Formação Divulgação das atividades 

Acompanhamento, Monitoramento e 

Avaliação 
- 

*O Coordenador Setorial será necessário para convênios com 20 núcleos ou mais; 

**Em caso de Emenda Parlamentar, poderá ser incluído o Material de Consumo no valor de 

R$ 8.000,00 por núcleo. 

 

6.3 Contrapartida 

 

A contrapartida é a parcela de recursos próprios que a entidade proponente deve 

aplicar na execução do objeto do convênio, de acordo com sua capacidade técnica e 

operacional.  

Deve-se obedecer aos percentuais estabelecidos pela Lei de Diretrizes Orçamentárias 

– LDO vigente. 

Não será exigida contrapartida financeira para os projetos apresentados pelas 

entidades públicas de Esfera Federal. 

No momento da prestação de contas será exigida a documentação comprobatória dos 

valores recebidos e auferidos como contrapartida.  
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6.4 Uniformes, Kits Esportivos, Material de Consumo e M aterial Permanente 

 

O Ministério do Esporte  disponibilizará uniformes e kits de m ateriais esportivos e 

recreativos para os núcleos do Vida Saudável. Os m ateriais são distribuídos gratuitamente 

para  o desenvolvimento de  ações do Program a. 

Quanto à aquisição dos m ateriais previstos no projeto técnico (consumo e 

perm anente), devem  ter relação dire ta com  as atividades que serão desenvolvidas, constantes 

no planejamento pedagógico.  

 

6.5 Identidade Visual 

 

A identidade visual é  a  f ace do program a, a ação de marketing que  padroniza o uso 

da m arca , que refle te com fidelidade o caráter e os valores do Vida Saud ável. 

A divulgação é  de responsabilidade da entidade convenente, que deve apresentar 

proposta com o contrapartida, prevendo m ateriais ou atividades que divulguem  o program a. 

Com o intuito de garantir uma unidade de com unicação e a correta identificação do program a, 

foi desenvolvido o Manual de  Identidade dos program as Esporte e Lazer da Cidad e e Vida 

Saudável, com m odelos gráficos que devem  ser providenciados e  aplicados em todo e 

qualquer m aterial relativo ao programa e em todos os locais de atividade dos núcleos. Para 

mais informações acesse o Manual de Identidade visual do Programa no site do ME:  

http://www.esporte .gov.br/index.php/institucional/esporte-educacao-lazer-e-

inclusao-social/esporte-e-lazer-da-cidade/manual-de-identidade-visual  

 

6.6 Divulgação 

 

É um elem ento fundamental para  que o program a seja divulgado e alcan ce o m aior 

número de pesso as possível na com unidade.  
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São várias a s ferr amentas que podem ser uti liz adas para a divulgação e propagação 

das ações d esenvolvidas, tais com o: 

è  Redes sociais: Facebook; Twitte r;   

è  Blogs e v logs: diários eletrônicos com  as at ividades do program a; canais de 

vídeo no YouTube  ou Vimeo;  

è  Sites  e portais; 

è  Boletins inf ormativos  e outros m ate riais impressos para  distribuição nas 

local idades do conv ênio;  

è  Jornais e revistas: inse rções em jornais e revista s em formato de  reportagens, 

publicidade etc;  

è  Rádio; 

è  Televisão; 

è  E-m ail m arke ting: uti lização de e -mail com o ferram enta de  marke ting direto, 

de  modo a  divulgar informações sob re  a implementação e  as at ividades do 

programa no município; 

è  Carros ou bicicleta de som ; e  outros instrumentos sonoros; 

è  Cartazes, outdoors , banners e f aixas. 

 

6.7  Acompanhamento e  Monitoramento Técnico 

 

A equipe da SNE LIS, por intermédio da CGAO, é  re sponsável  pelo 

acompanham ento e fiscalização dos convênios. A entidade d eve m ante r contato regula r com a 

área técnica para  informar sobre  o andamento da  execução do convênio, e sc larecer dúvidas e 

evi tar equívocos. 

Além disso, deverá preencher os relatórios de  acompanham ento e execução. O  envio 

dos relatórios é obriga tório e deve  ser feito após a confirmação do  e fe tivo início das 

at ividades com os bene ficiados, ou seja , no 5º, 10º e 15º m ês de  execução, além do rela tório 

de cumprim ento do obje to, no final.  



34

Para evi ta r problemas co m a  execução do convênio, toda alteração a  ser realizada  no 

Plano de Trabalho pac tuado deve ser previamente autorizada pe la  SNE LIS,  exce to a  mudança 

de pessoal  contratado, que deve ser apenas comunicada  de im edia to. 

 

è  Fase  de  Implementação (a partir  da data de repasse dos recursos) 

 

Nesta fase, o objetivo é m onitora r a estruturação adequ ada das ações con templadas 

no projeto firmado com a entidade para  o desenvolvim ento do Programa , ante s de iniciar o 

desenvolvimento do Ciclo Pedagógico, de  form a a atende r, dentre outros, os seguintes 

procedimentos:  

ü  Cum primento das D iretrizes estabelecidas;  

ü  Alinhamento das Ações do Convênio; 

ü  Garantia d a qualidade no a tendimento aos beneficiados;  

ü  E stabelecim ento de  perío do de execução e  vínculo de parceria.  

Somente após a inclusão da  documentação comp roba tória  do cumprim ento das ações 

previstas pa ra esta fase no SICONV, pela convenente, e  a  análise  e  a  aprovação pe la área 

té cnica, a entidade receb erá a  autorização pa ra iniciar as a tividades junto aos benefic iados por 

me io da  Ordem de  Iníc io, a ssinada pe lo Sec retá rio Nacional de E sporte, E ducação, Lazer e 

Inclusão Soc ial.  

Para  tanto, a entidade deve rá seleciona r e contratar os recursos humanos, adquirir os 

ma teriais e contra tar os serviços previstos no Plano de Trabalho, rea liz ar o m ódulo 

introdutório da  fo rmação, ident ific ar os núcleos e  realiza r a divulgação do Program a junto à 

com unidade . 

 

è   Relatório de Execução - Cumprimento do O bje to (deve ser enviado logo após o 

término da vigência do convênio)  

O rela tório tem  por obje tivo deta lhar as ações desenvolvidas durante  o último 

período de execução do convênio e compreende o M ódulo de  Ava lia ção II,  a formação em 
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serviço, as atividades sistemáticas e assistemáticas realizadas, assim como a comprovação do 

cumprimento do objeto. 

 

6.8 Prestação de Contas 

 

O Portal de Convênios - SICONV é um sistema desenvolvido em plataforma web 

que permite aos órgãos concedente e convenente o gerenciamento on-line de todos os 

convênios cadastrados.  

A prestação de contas dos convênios começa no início de sua execução com o 

registro dos dados no SICONV. É importante que a entidade siga todas as exigências para 

evitar problemas no final do processo. Para tanto, recomenda-se a leitura integral das 

orientações encontradas no sítio abaixo: 

http://www.esporte.gov.br/index.php/institucional/esporte-educacao-lazer-e-inclusao-

social/esporte-e-lazer-da-cidade/prestacao-de-contas 

A análise da prestação de contas quanto ao cumprimento do objeto levará em 

consideração: os relatórios de execução, os relatórios de visita técnica, quando houver, o 

envio de materiais que comprovam a realização das ações previstas (fotos, reportagens de 

jornal, listas de inscrição e relação de presença, entre outras).  

 

6.9 Ordem Bancária de Transferência Voluntária – OBTV 

 

A partir de 2013, a movimentação de recursos, bem como a prestação de contas dos 

convênios, começou a ser feita através da Ordem Bancária de Transferência Voluntária. A 

OBTV é a funcionalidade que permite ao convenente realizar o pagamento aos fornecedores 

de convênios, contratos de repasses e termos de parcerias. O pagamento ao fornecedor será 

realizado por meio de uma ordem bancária gerada pelo SICONV e enviada ao Sistema 

Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI. O SIAFI repassará para 
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as insti tuições bancárias, que efet iva rão o pagam ento m ediante crédito em conta corrente ou 

saque em  espécie no ca ixa, conforme consta na legislação vigente . 

O Decre to 7.641/2011, no seu a rtigo 3º, parágrafo único, dispõe: 

“P ara os efeitos deste Decreto, considera-se Ordem B ancária de  Transferências 

Voluntárias a minuta da ordem bancária de  pagamento de  despesa do convênio, termo de 

parceria ou contrato de repasse encaminhada virtualmente  pelo SICONV ao Sistema 

Integrado de A dministração F inance ira – SIA FI, mediante autorização do  Gestor Financeiro 

e do Ordenador de Despesa do convenente , ambos previamente cadastrados no SICONV, 

para posterior envio, pe lo próprio SIAFI, à inst ituição bancária que  e fetuará o crédito na 

conta corrente do ben efic iário final da despesa.”  

 

Fundamentos da O BTV 

è  T ransparência no processo de execução financeira; 

è  Agil idade n a prestação de contas; 

è  Controle das fontes de  recursos; 

è  Acom panhamento e Fiscalização; 

è  Conc iliação bancária;  

è  Acesso às inform ações pelos órgãos de  controle; 

è  M elhor controle dos r ecursos públicos. 

Recomenda-se o conhecimento e  leitura do M anu al com pleto da OBTV, que pode ser 

visualizado no endereço:   

ht tps://www.convenios.gov.br/porta l/m anuais/Convenio_Contrato_de_Repasse_Term o

_de_parceria_operados_por_OBTV_14072014.pdf 
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7. INVESTIM ENTOS 

7.1 Matriz de Valores 

 
 
 
 

 

7.2 Detalhamento das Ações Financiadas 

   
01 NÚCLEO VIDA SAUDÁVEL:  
 

Estruturação Desenv/Benef Recesso 
Vigência do 
Convênio 

4 meses 19 meses 1 mês 24 meses 

Quadro de Pessoal 

Função Carga horária 
Meses de 

pagamento 
Remuneração 

 Coordenador Pedagógico 40h/sem 22 R$ 2.400,00 

Coordenador Setorial 40h/sem 22 R$ 2.400,00 

Coordenador de Núcleo 40h/sem 21 R$ 2.400,00 

Agente social 20h/sem 21 R$ 750,00 

Aç ões Qt de Desc rição
V alo r 

M en sa l
En car gos

C usto  RH  

M ensa l
Custo  tot al

Núcleos 1

Participan tes
200

Mater ial  P ermanente 1 R$ 8 .000 ,00

Eventos
1 R$ 12 .000 ,00

Kit Mate ria l Es por tiv o 1 R$ 3 .300 ,00

1 Coordenador P edagóg ico R $ 2.400 ,00 R$ 480,00 R$ 2.880 ,00 R$ 63 .360 ,00

0 Coor denador Se to rial R$ 0 ,00 R$ 0,00 R$ 0 ,00 R$ 0 ,00

1 Coordenador de  Núc leo R $ 2.400 ,00 R$ 480,00 R$ 2.880 ,00 R$ 60 .480 ,00

3 Agente  S ocial R $ 2.250 ,00 R$ 0,00 R$ 2.250 ,00 R$ 47 .250 ,00

S ub- Tota l Recu rsos  Hu manos R$ 960,00 R$ 8 .010,00 R$ 171 .090,00

Q uan tida de  R H 5 R$ 19 4.39 0,00

VID A SAUDAVEL 2 0 14 

Recursos Humanos

TO TA L G ERAL R $
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20 NÚCLEOS VIDA SAUDÁVE L: 
 

A ções Q tde Des crição
Valor 

M ensal
Encargos

Custo  RH  
Mensal

Cus to  to tal

Núcleos 20

Part icipantes 4 .000

Material 
Pe rmanente 20 R$ 160.000,00

Eventos 20 R$ 240.000,00

Kit Mate ria l 
Esport ivo

20 R$ 66.000,00

1
Coordenador  
P edagóg ico

R $ 2.400 ,00 R$  480,00 R$ 2 .880 ,00 R$ 63.360,00

1 Coordenado r S etor ial R $ 2.400 ,00 R$  480,00 R$ 2 .880 ,00 R$ 63.360,00

20 Coor denado r de Núcl eo R$ 48.000 ,00 R$  9 .600,00 R$  57 .600 ,00 R$ 1.209.600,00

60 A gen te  Social R$ 45.000 ,00 R$  0,00 R$  45 .000 ,00 R$ 945.000,00

Sub-Tota l Recursos Humanos R$ 10 .560,00 R$ 108.360,00 R$ 2 .281.320 ,00

Qu an tidade RH 82 R$ 2.747.320,00

V IDA SAUD AVEL 20 14 

R ecu rsos H umanos

TOTAL GERAL R$
 

 

8. MUNICIPALIZAÇÃO  

 

Com o objetivo de consolidar o Vida Saudável como um program a de  Estado, é 

necessário que as p refeituras parce iras dêem  continuidade às at ividades após o té rmino do 

convênio com o M E. Essa continuidade deve ser realizada por m eio da  m unicipalização e 

apropriação da polí tica de  esporte e  lazer. Neste  sentido, o Vida Saudável é  a forma que  o 

M inisté rio do Esporte  dá suporte financeiro e pedagógico aos municípios, para que, após os 

24 meses de vigênc ia dos convênios,  possam se estruturar e  conduzir suas próprias polít icas 

públicas de lazer e  esporte recrea tivo. 

A existência de um órgão com legislação específica e dotação orçamentária, recursos 

humanos e  capacitação que exerça  e desenvolva as funções rela tivas ao esporte e ao lazer é 

fundam ental . Esse  órgão  pode  surgir da readequação de  outros já existentes ou da  c riação de 

um novo órgão m unicipal. 

Do ponto de vista instituc ional, têm -se  as seguintes as possibil idades de organização: 
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è  O m un icíp io  q u e tem  dificu lda d e p ara im p la ntar um a estru tu ra m a io r, de  

iníc io , p o de  criar u m  se to r, u ma  se ção  o u  d ep artam e nto  d e e sp o rte  e laz er 

d en tro  d e  u m a secretaria ex is te n te : de  E d ucação , T urism o , A ssistên c ia So c ial  

o u  o u tra q u e ten h a re la çã o com  es po rte e laze r. A p artir d aí , d e sen vo lve r a s 

at ivid ad es  a mp lia nd o  ess a estru tu ra n a m ed id a e m q u e fo rem  se nd o  

p erceb ida s as ne cess id ad es  lo ca is e c riad as  a s co n diçõ e s po l ít icas  e  

e co n ô micas pa ra isso ; 

è   Se  o m u n ic íp io  tiver con d içõ es  de  criar um a  estru tu ra m aior, p o de rá 

o p ta r en tre  a c ria ção  d e  um a secretaria o u  um a e strutu ra d e a dm in istração  

ind ire ta —  co m o um a au ta rq u ia  o u  em p resa  p úb l ica re lac ion ad a ao  es po rte e  

ao  la zer; 

è   Im plan tação  do  Co n selh o M un icip al d e E sp o rte  e La ze r q u e vai  

p ro po rc io n ar o  de se nvo lvim en to  e  o  e nv olvim e nto  m aio r d a co m un id ad e na s 

q u estõ es  d o  e sp o rte  e  d o  laze r.  

No  pro ces so d e co ns tru ção  d o  pro je to, é es sen c ia l o  co n he c im en to d as d ire trizes  da  P o lítica 

Nac ion al  d e  E sp orte - PN E  e d o P ro gram a Es po rte e Laz er da  C ida de .   
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FALE CONOSCO 

 

Ministério do Esporte - ME 

Secretaria Nacional de Esporte, Educação Lazer e Inclusão Social - SNELIS 

Departamento de Desenvolvimento e Acompanhamento de Políticas e Programas 

Intersetoriais de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social - DEDAP 

Coordenação Geral de Estudos e Pesquisas de Esporte e Lazer - CGEPEL 

Telefone: (61) 3217-9658 

E-mail: cgel@esporte.gov.br 
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3 

Departamento de Gestão de Programas de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social – 

DEGEP 

 Coordenação Geral de Formalização - CGFOR 

Telefone: (61) 3217-9473 

Coordenação Geral de Acompanhamento Operacional de Convênios – CGAO 

Telefone: (61) 3217-9495 

 

 

http://www.esporte.gov.br/index.php/institucional/esporte-educacao-lazer-e-inclusao-

social/esporte-e-lazer-da-cidade/vida-saudavel-vs 

 

 

FALE CONOSCO 

 

Ministério do Esporte - ME 

Secretaria Nacional de Esporte, Educação Lazer e Inclusão Social - SNELIS 

Departamento de Desenvolvimento e Acompanhamento de Políticas e Programas 

Intersetoriais de Esporte, Educação, Lazer e Inclusão Social - DEDAP 

Coordenação Geral de Estudos e Pesquisas de Esporte e Lazer - CGEPEL 

Telefone: (61) 3217-9658 

E-mail: cgel@esporte.gov.br 
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